
Oficio nº545/2010                                   Sorriso - MT, 18 de Agosto  de 2010.

A Sua Excelência o Senhor.

CAMPOS NETO

Conselheiro Relator

Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso

Cuiabá – MT.

ASSUNTO: Processo nº. 10.939-8/2010 - 1° Quadrimestre 2010

Senhor Relator,

                             Acusamos o recebimento do Oficio  nº. 1.155/2010/TCE-MT/CN, de 29 de Julho de 2010, o qual Vossa Excelência nos encaminha o Relatório da Comissão Técnica, referente a análise Concomitante do 1° Quadrimestre/2010, bem como Extratos e Conciliações Bancárias referente ao exercício de 2010, da Câmara Municipal de Sorriso, Processo nº. 10.939-8/2010.

Também nos notifica para no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento, nos manifestar sobre os pontos levantados pelos Auditores Publico Externo Alisson Francis Vicente Morais e Marcelo Eduardo Bussiki Rondon.

Lendo atentamente o Relatório referente a análise de Contas do Primeiro Quadrimestre, realizada através da Subsecretaria de Controle de Organizações Municipais da Sexta Relatoria, verificamos que no entendimento dos ilustres auditores, deveríamos ser notificados para prestar esclarecimentos sobre os seguintes pontos do relatório constantes nas folhas 28 TCE/MT.
1- Despesas totalizando o valor de R$ 3.300,00 foram comprovadas com Recibos, gerando perda de Receita de ISSQN, no valor de R$ 166,50 ou 5,04 UPFs(item 3.1.1)

Quanto a este questionamento temos a informar que a Câmara Municipal de Sorriso não efetua despesas através de recibos e sim somente através da emissão do competente comprovante fiscal no caso a emissão da nota fiscal.

As despesas listadas no Anexo A – Quadro 1, que acompanha a análise do quadrimestre ao contrário do afirmado as folhas 22 TCE/MT os documentos são idôneos e comprovam o respectivo crédito, pois estão todos acompanhados das respectivas notas fiscais.

Também não procede a constatação de que houve geração de perda de receita de ISSQN, uma vez que todas as contribuições a que o Município faz jus sobre as despesas citadas foram devidamente recolhidas através de documento de arrecadação Municipal competente.

Para comprovação estamos encaminhando as cópias dos empenhos, notas fiscais, ordem de pagamento, liquidações, cópia de cheque e a DAM - Documento de Arrecadação Municipal, para afastar a impropriedade apontada. Documento número 001. 

2- Não há controle dos custos das peças e serviços de manutenção de veículos e equipamentos de forma individualizada.(item 3.6.1).

Quanto a este questionamento entramos em contato com o responsável pelo envio das informações através do sistema APLIC, e o mesmo nos informou que o Leiaute do sistema APLIC cidadão não disponibiliza nenhuma tabela quanto as informações dos gastos com peças e serviços de manutenção de veículos e equipamentos não permitindo o envio de informação da forma individualizada e da forma mencionada e solicitada pela equipe de auditoria no relatório quadrimestral. Documento número 002.

Os controles, todavia são feitos em nossa Câmara Municipal de duas formas informatizada e manual.

De ambas as formas são realizadas de forma individual e contemplam todos os gastos realizados com cada veiculo e nas mais diversas modalidades de gastos, quer com manutenção, abastecimento, lavagem, impostos etc.

Para comprovar estamos encaminhando em anexo a título de esclarecimento as relações dos diversos controles de um veículo da Câmara Municipal, os demais têm o mesmo procedimento, referente ao mês de julho de 2010, no sentido de afastar esta constatação. Documento número 003.
Ausência de contador em cargo efetivo, uma vez que, a atividade contábil tem característica permanente, essencial e intrínseca à Administração Publica, conforme preceitua inúmeras decisões e consultas proferidas por este Tribunal.
Quanto a este questionamento temos a informar que desde a constituição da Câmara Municipal sempre os serviços de assessoria  contábil inclusive com responsabilidade técnica foram realizados de forma terceirizada e nunca por servidor efetivo.

Os diversos planos do Quadro de cargos do Legislativo Municipal e os diversos planos de carreira dos servidores da Câmara Municipal ao longo dos anos nunca contemplaram a vaga de Contador em cargo efetivo.

Nem tão pouco existe a possibilidade da nomeação por comissão de contador uma vez que também não tem previsão legal nos Plano de Cargos para fazê-la.

Desta forma os serviços de Contabilidade vêm sendo realizados na Câmara Municipal de Sorriso da mesma forma, como em todas as legislaturas anteriores, através de empresa contratada com nomeação de um responsável técnico para o desempenho da função. Nas informações do Sistema APLIC, consta a Lei Complementar 094/2008, que dispõe sobre a reestruturação do quadro de cargos do legislativo municipal, estabelece o Plano de Carreira dos Servidores da Câmara Municipal de Sorriso para comprovação.

Colocamos ao Vosso Inteiro dispor para eventuais explicações complementares que Vossa Excelência Julgar necessário, e aproveitamos o ensejo para renovar nossas saudações cordiais.

                           Atenciosamente,

Francisco das Chagas Abrantes
Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
